
Viva Água 
Miringuava
Análise de cenário 

e planejamento 
financeiro

Novembro/2020

Acervo Fundação Grupo Boticário



Sumário
Apresentação

1. Gestão colaborativa em bacias hidrográficas

1.1  Revitalização de bacias hidrográficas

1.2  Exemplos de iniciativas multiatores

2. Bacia hidrográfica do Rio Miringuava

2.1  Uso e ocupação do solo

2.2  Relação entre uso do solo e segurança hídrica

2.3  Efeitos da mudança do clima

2.4  Barragem do Miringuava

3. Movimento Viva Água

3.1  Fundo filantrópico

4. Planejamento financeiro

5. Opções de financiamento

5.1  Título Verde de transição sustentável

5.2  Mercado de água para irrigação  

5.3  Desenvolvimento de um banco de áreas para restauração

5.4  Fundo Azul da Sanepar

5.5  Programa de conversão de multas ambientais

5.6  Programa develoPPP.de 

5.7  Fundo Municipal de Pagamento por Serviços Ambientais 

5.8  Fundo Municipal de Saneamento Básico Ambiental 

5.9  Fundo Estadual de Recursos Hídricos do Estado do Paraná

5.10  Fomento Paraná - Fomento Turismo 

5.11  Crédito rural para adequações ambientais 

5.12  Crédito para inovação e turismo

5.13  Outros recursos  

5.14  Programas e linhas de organismos multilaterais

6. Referência bibliográficas

03

21

04

22

09

08

12
12

13

17

16

18

21

22
22

23
23

23

25
24

24

23
24

25

26

07



3

APRESENTAÇÃO

O movimento Viva Água Miringuava, lançado em 2019 na região de São José dos Pinhais 
(PR), reúne atores de diferentes setores para atuar com a segurança hídrica e a adaptação às 
mudanças climáticas a partir da conservação da natureza, promovendo também a qualidade 
de vida e o desenvolvimento social e econômico. 

Atualmente, o Viva Água tem entre seus realizadores: Fundação Grupo Boticário, Companhia 
de Saneamento do Paraná (Sanepar), Sebrae Paraná, BTG Pactual e Projeto ProAdapta*. 
Este último, responsável pela condução do estudo da Kralingen Consultoria com o objetivo 
de definir o total de recursos necessários e a distribuição dos valores para as atividades que 
garantem êxito em relação as transformações propostas ao longo de 10 anos. 

Neste documento, inicialmente são apresentadas informações de contextualização como 
a proposta de gestão colaborativa em bacias hidrográficas, a escolha da Bacia hidrográfica 
do Rio Miringuava (BHM), além dos compromissos e metas do movimento. Na sequência é 
possível conferir também o planejamento financeiro proposto pela Kralingen. 

Esta publicação é um recorte do estudo desenvolvido pela Kralingen Consultoria sobre 
o planejamento financeiro do movimento Viva Água Miringuava. Além das análises do 
documento original, elaborado por Daniel Thá, as páginas a seguir apresentam informações 
incluídas por representantes do Projeto ProAdapta, equipe da GIZ, e da Fundação Grupo 
Boticário.

* O Projeto ProAdapta é fruto da parceria entre o Ministério do Meio Ambiente 
do Brasil (MMA) e o Ministério Federal do Meio Ambiente, Proteção da Natureza e 
Segurança Nuclear (BMU, sigla em alemão), no contexto da Iniciativa Internacional 
para o Clima (IKI, sigla em alemão) e implementado pela Deutsche Gesellschaft für 
Internationale Zusammenarbeit GmbH (GIZ). Contribui para o alcance dos objetivos 
deste projeto na coordenação das ações de apoio à iniciativa Movimento Viva Água, o 
Ministério da Economia (ME), por meio de sua Secretaria Especial de Produtividade, 
Emprego e Competitividade (SEPEC) e a GIZ.

Apresentação
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1. Gestão colaborativa 
em bacias hidrográficas 

Uma bacia hidrográfica é uma região que pode ser limitada por morros, montanhas ou serras 
e concentra as nascentes e outros cursos d’água para um rio principal. Por sua importância, 
a definição de bacia hidrográfica como unidade territorial de gestão é um dos fundamentos 
da Política Nacional de Recursos Hídricos. O documento contempla os direitos de uso de 
recursos hídricos, e possui o objetivo de assegurar o controle quantitativo e qualitativo dos 
usos da água. 

A concessão de uso da água para representantes públicos e privados está diretamente 
relacionada à quantidade de água disponível nos rios, que, por sua vez, está condicionada 
ao regime de chuvas locais. Outro fator a ser considerado, são as alterações ambientais 
como os desmatamentos de matas nas margens de rios e regiões de cabeceira, que também 
afetam o regime de vazões, os sistemas operativos dos reservatórios e as captações de 
água para os múltiplos usos: doméstico, industrial e agropecuário.

1.1 Revitalização de bacias hidrográficas que transcende 
o aspecto ambiental

Em um contexto de mudanças climáticas e gestão inadequada dos recursos naturais, 
a disponibilidade e qualidade de água têm sido fortemente afetadas. Para reverter esse 
quadro, é preciso investir cada vez mais esforços na revitalização de bacias hidrográficas. 

Com o surgimento dos princípios de sustentabilidade – importância igual para os âmbitos 
social, ambiental e econômico – a revitalização de bacias hidrográficas também passou a 
incorporar esse conceito. Assim, a recuperação ambiental deve dar-se de forma a trazer 
ganhos também nas esferas econômica e social.

Na Política Nacional de Recursos Hídricos, consta que é dever do Estado “preservar e 
restaurar os processos ecológicos essenciais e prover o manejo ecológico das espécies 
e ecossistemas”. Nesta abordagem, a revitalização de bacias ainda está focada muito no 
aspecto ambiental, sem que este esteja atrelado a ganhos socioeconômicos. Uma atuação 
mais promissora pode ser observada no Projeto de Conservação e Revitalização da Bacia 
Hidrográfica do Rio São Francisco (BHSF), iniciado em 2001. Ele incorpora em seu objetivo 
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a visão do termo “revitalização de bacia” como forma de:

“Promover a revitalização da BHSF por meio de ações permanentes 
e integradas de preservação, conservação e recuperação ambiental 
que visem ao uso sustentável dos recursos naturais e à melhoria das 
condições socioambientais, além da disponibilidade de água em 
quantidade e qualidade para os usos múltiplos.”

Assim, a ideia de revitalização de bacias reforça a necessidade de compatibilização dos 
aspectos físicos, bióticos, demográficos, econômicos, sociais e culturais do recorte 
territorial. Isso implica diretamente na necessidade de tratamento adequado de esgotos, 
despoluição da água, minimização do uso de agroquímicos pelo agronegócio, adaptação às 
diversidades climáticas – como alterações do ciclo da água local e redução na precipitação 
–, além da conservação dos solos, restauração e recomposição dos ambientes naturais 
conforme legislação ambiental.

Por isso, o Projeto de Conservação e Revitalização da BHSF é um modelo importante, que
reforça a complexidade de diversos atores que dependem do mesmo conjunto de recursos 
naturais, ou seja, uma bacia hidrográfica. É essencial que todos participem, direta ou indire
tamente, das ações no cunho ambiental em benefício coletivo. 

Para a gestão de bacias hidrográficas, normalmente forma-se um arranjo que envolve uma 
grande variedade de partes interessadas (stakeholders, de natureza governamental e não-
governamental. Estes, buscam desenvolver um plano de manejo para a bacia hidrográfica 
e, em seguida, implementá-lo por meio de projetos específicos de restauração, mudanças 
nas práticas de uso da terra, regulamentação de qualidade de água, entre outras formas. 
(Fonte: Sabatier et al. (2005)).

Sob a ótica ambiental, a gestão colaborativa dos recursos hídricos de uma bacia hidrográfica 
pode ser resumida em seis diretrizes principais, das quais destacam-se: (Fonte: Genskow, 2009)

Estabelecer metas e objetivos claros em relação às parcerias: 
evitar a priorização favorável de agendas ligadas a determinados atores estratégicos. 
Quando partes interessadas sentem que seus anseios e preocupações não são 
compartilhados com o coletivo, são desengajados e desmobilizados nas ações.

Engajamento de parceiros tradicionais e locais: 
adesão de atores já consolidados localmente e identificados como de potencial para 
o desenvolvimento das atividades, garante que estes se tornem responsáveis pela 
mudança desejada e potencializem o sucesso da execução das ações estabelecidas.

Suporte de processo para parcerias: 
fornecimento de subsídios técnicos, financeiros, entre outros, para os parceiros.

Escala geográfica de parcerias: 
formar um arranjo de parcerias bem distribuído em todo o território da bacia. Isso evita 
maior a concentração de esforços nas especificidades de determinado problema que 
precisa ser solucionado.
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Essa lista ainda pode ser complementada com os chamados 10 mandamentos para o 
sucesso de estruturas multiatores em bacias hidrográficas: (fonte: Ferreyra e Beard (2007))

1. Definir metas de gerenciamento técnico e colaborativo: as metas, concebidas 
colaborativamente, devem explicitar os resultados almejados e sempre respeitar a 
discussão e reflexão dos atores. 

2. Integrar diferentes tipos de conhecimento: as diferentes experiências e vivências, 
formais ou informais, dos atores é crucial.

3. Desenvolver vantagem colaborativa: os resultados almejados devem espelhar 
a reunião de habilidades e informações, reforçando as vantagens do trabalho 
colaborativo em questões complexas.

4. Construir liderança interorganizacional: a figura da liderança permite parcerias 
com as partes interessadas e garante os recursos necessários para coordenar projetos 
colaborativos.

5. Esclarecer a propriedade das ações: deve haver reconhecimento e a apropriação 
pelos responsáveis de cada uma das ações, especialmente ao comunicar seus 
resultados à comunidade em geral. 

6. Estratégia de comunicação: a comunicação deve contemplar o nível interpessoal, 
interorganizacional e da comunidade.

7. Abordar a diferença entre produtos e resultados: o sistema de avaliação 
deve considerar a qualidade e a quantidade dos recursos hídricos e das alianças 
interorganizacionais.

8. Negociar indicadores para avaliação entre as partes interessadas: indicadores 
previamente discutidos e acordados podem fornecer uma medida de sucesso legítima 
e reconhecida.

9. Considerar os níveis individuais e organizacionais dos resultados sociais: indivíduos 
devem reforçar sua representação institucional, agindo como ponte de informações 
e decisões.

10. Considerar a escala espacial para resultados ecológicos: escala de bacia 
hidrográfica nem sempre permite estabelecer a relação entre as ações e a qualidade 
dos recursos hídricos. 



1.2. Exemplos de Iniciativas Multiatores

País
Realidade local e 
iniciativa

Resultados e lições aprendidas
Relação com 
a Bacia do 
Miringuava

Canadá

Em 1999, a Maitland Water-
shed Partnerships (MWPs) im-
plementou um fórum dos 
stakeholders de uma ba-
cia hidrográfica no sudoeste 
da província de Ontário, para 
melhorar a compreensão 
dos principais problemas de 
gestão de bacias hidrográfi-
cas, capacitar os provedores 
de serviços locais, construin-
do alianças para lidar com es-
ses problemas

Contribuição significativa na melhoria dos 
parâmetros de qualidade ambiental e social da 
bacia

Atuação na especi-
ficidade da bacia, a 
nível de propriedade 
rural, assim como é 
necessária a gestão da 
bacia do Miringuava

Austrália

Durante um longo período 
de seca no país, foram exigi-
das respostas de grande mag-
nitude para envolver todos os 
atores estratégicos e contor-
nar a situação

I. lidar com estiagem severa requer opções no 
campo da oferta e da demanda de água; 

II. programas sólidos na demanda incentivam e 
promovem a economia de água por parte de to-
dos os usuários e públicos interessados (residen-
ciais, serviços, indústrias e governos); 

III. estratégia eficiente na oferta de água conside-
ra opções tecnológicas modulares escaláveis, di-
versas e inovadoras; 

IV. comunicação clara e confiável – com divul-
gação de informações via websites, noticiári-
os, outdoors e aplicativos de celulares sobre os 
níveis dos reservatórios, padrões de consumo e 
conservação – foi fundamental para a partici-
pação e engajamento da sociedade; 

V. dados consistentes e sistemas robustos de 
monitoramento e avaliação são fundamentais; e

VI. mecanismos de precificação de água são 
necessários para equilibrar a economia deste re-
curso, as receitas e metas de equidade

A iniciativa resultou 
em parceria longín-
qua entre poder pú-
blico e outros setores 
para a gestão eficiente 
dos recursos naturais 
para atingir a meta de 
redução do consumo 
de água, assim como 
se objetiva construir na 
bacia do Miringuava

Estados 
Unidos

Gerenciamento hídrico do es-
tado da Califórnia possui con-
flitos enraizados entre os di-
versos atores. A reformulação 
de políticas em três projetos 
estaduais - Projeto Estuário de 
São Francisco, Projeto CAL-
FED Bay-Delta e Fórum da 
Água de Sacramento - expus-
eram a possibilidade de uma 
rede de aprendizado e adap-
tações por  meio de diálogos 
colaborativos que implicam na 
solução conjunta dos prob-
lemas e dificuldades de cada 
localidade

Sucesso da gestão integrada dos recursos hídri-
cos: 
I. estabelecimento de acordos entre as partes 
interessadas para comprometimento da imple-
mentação das ações propostas;

II. compromisso de monitoramento, tanto na 
verificação da condução dos projetos de restau-
ração, quanto nos seus resultados e benefícios 
individuais e coletivos
atingidos; e 

III. estabelecimento de projetos de educação e 
extensão sob a ótica de sensibilização ambien-
tal da sociedade

Visão condicional do 
projeto e do envolvi-
mento do produtor ru-
ral como protagonista 
e agente de mudança, 
assim como se objetiva 
construir na bacia do 
Miringuava

Fonte: Elaborado por Kralingen Consultoria (2020), com base em Leach, Pelkey e Sabatier 
(2002); Connick e Innes (2003); Turner et al. (2016).
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Fonte: Elaborado por Kralingen Consultoria (2020)

Localização da bacia hidrográfica do rio Miringuava

2. Bacia hidrográfica 
do Rio Miringuava

A Bacia Hidrográfica do Rio Miringuava (BHM) faz parte da Região Hidrográfica do Rio 
Paraná, mais especificamente da Bacia Hidrográfica do Alto Iguaçu, que tem início na 
Região Metropolitana de Curitiba (RMC) e deságua nas Cataratas do Iguaçu, em Foz do 
Iguaçu (PR). Na imagem abaixo é possível perceber que a BHM está localizada dentro dos 
limites do município de São José dos Pinhais (PR).
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Daniel Thá

2.1 Uso e ocupação do solo

Segundo os levantamentos de MapBiomas, de 1985 a 2018, houve redução tanto da área 
de formação florestal (6%) como da área sob atividades agropecuárias (8%). Estes usos e 
ocupações do solo cederam espaço para as áreas não vegetadas, que incluem a mancha 
urbana e infraestruturas como ruas, pátios, indústrias e outras (crescimento de 177% entre 
1985 e 2018).

Formação Florestal
Pastagem
Agricultura
Áreas não vegetadas
Agropecuária
Mosaico de Agricultura e Pastagem

Evolução do uso e ocupação do solo em São José dos Pinhais

0

10.000

20.000

30.000

40.000

50.000

60.000

1985 1987 1989 19911 993 19951 9971 9992 0012 003 2005 2007 2009 2011 20132 015 2017

Fonte: Adaptado de MapBiomas/2020
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Fonte: Elaborado por Kralingen Consultoria (2020)

Campo
Cultura Permanente
Cultura Temporária
Lixão
Loteamentos
Mineração/Areia

Água
Área Alagada
Área Industrial
Área Urbana Baixa
Área Urbana Média
Armazéns/Silos

USO E OCUPAÇÃO DO SOLO

Estação de Tratamento de Água
Estação de Tratamento de Esgoto

I  Incremental
II Montante

SUB-BACIAS

Uso e ocupação do solo em 2012-2013 (IAT, 2019)

Mineração/Outros
Solo Exposto
Vegetação Arbórea Natural
Vegetação Arbórea Plantada
Vegetação Arbustiva Natural
Vila

O Censo Agropecuário do IBGE (2017) revela que no município existem 1.514 estabelecimentos 
rurais. Em 2016, havia 2.956. Uma queda de 41% na área total dos estabelecimentos dedicada 
à produção agropecuária, que foi de 37,13 mil hectares (ha) para 21,95 mil ha entre 2006 e 
2017. A área média do estabelecimento rural no município é de 14,50 ha. Os dados reforçam 
que é um município onde os espaços rurais são cedidos, pouco a pouco, para usos urbanos 
e periurbanos (que fica na região vizinha ao município). O mapeamento do Instituto Água e 
Terra do Paraná (2019) mostra o uso e ocupação do solo.
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Fonte: Elaborado por Kralingen Consultoria (2020)

Ao analisar especificamente a BHM a região oeste já está conectada com a mancha urbana 
municipal. No sentido oeste-leste, no entanto, tal perfil urbano migra, paulatinamente, para 
uma situação crescentemente rural com predomínio de propriedades rurais familiares. 

A maioria das propriedades na BHM são pequenas, com área média de 8,66 ha (como o 
módulo fiscal em São José dos Pinhais é de 12 ha, são classificadas como minifúndios). Há 
uma média de 2,8 trabalhadores por estabelecimento rural, sendo que 77% mantém laços 
de parentesco com o produtor, representando uma situação típica da agricultura familiar. 

Estação de Tratamento de Água
Estação de Tratamento de Esgoto
Produtores Rurais (Prefeitura SJP)
Cadastro Ambiental Rural (CAR)

I  Incremental
II Montante

SUB-BACIAS

Distribuição de empresas, produtores e propriedades do CAR
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São José dos Pinhais é o maior fornecedor, dentre todos os 29 municípios da Região 
Metropolitana de Curitiba, de hortifrutigranjeiros da Ceasa de Curitiba, com volume 
comercializado de 266,07 mil toneladas em 2019 que rendeu R$ 630,92 milhões. O volume 
de produção e de seu rendimento vêm crescendo: entre os anos de 2011 e 2019, o primeiro 
variou em 38%, enquanto o segundo em 70%. A tonelada comercializada em 2019 foi de 
R$2.371 na média, crescimento de 23% em relação à 2011.

Aproximadamente 70% da produção agrícola do município, concentra-se na BHM, 
mais especificamente em sua porção central, com destaque à produção de hortaliças, 
apresentando alto rendimento na produção de repolho, batata-doce, acelga, agrião, brócolis 
e couve-flor, entre os cultivos mais representativos do município em relação ao que é 
produzido no estado. 

2.2 Relação entre uso do solo e segurança hídrica

A BHM possui um sistema produtivo intenso e diversificado, mas não necessariamente 
em pleno respeito aos limites naturais e às normas ambientais. As práticas de agricultura 
sem manejo adequado do solo e com uso excessivo de agroquímicos potencializam 
os processos erosivos e aumentam a quantidade total de sedimentos nos rios da bacia. 
Também ocorre a ocupação de encostas, de ambientes úmidos (várzeas) e de margens de 
rios, o que aumenta o risco de inundações. O consumo de água para irrigação é elevado, o 
que pode comprometer o abastecimento hídrico. 

Os reflexos do uso e da ocupação pouco sustentável do solo na BHM apresenta efeitos 
cumulativos que podem ser sentidos não somente pelas pessoas que vivem e/ou trabalham 
na bacia, mas também por aqueles dos municípios vizinhos que recebem água do Miringuava. 

As características socioeconômicas indicam que o município de São José dos Pinhais é 
polo concentrador de população, devendo ter sua mancha urbana expandida.  Estima-se 
que a expansão adentrará em maiores proporções na área rural do município, o que coloca 
a BHM em uma situação de forte pressão de urbanização.

2.3 Efeitos da mudança do clima

As alterações ambientais, como desmatamentos de matas ciliares e regiões de cabeceira, 
afetam negativamente o regime de vazões. Elas têm influência sobre o volume de água 
em rios e reservatórios, o que compromete a captação de água para os múltiplos usos - 
doméstico, industrial e agropecuário. Essa realidade pode ser agravada pelos efeitos da 
mudança do clima.

Na Bacia do Miringuava, recentemente foram observados dois marcantes extremismos 
pluviométricos, que tendem a se acentuar com o advento da mudança do clima.
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Durante a enchente e inundação na bacia em junho de 2019, seus problemas de assoreamento 
e de alta turbidez foram evidenciados. A situação foi crítica e obrigou a Sanepar a parar suas 
operações na Estação de Tratamento de Água (ETA) Miringuava até o reestabelecimento de 
parâmetros menores de turbidez. Os produtores rurais também foram afetados, pois houve 
perda de cultivos e de animais de criação.

No extremo oposto, 2020 foi marcado por prolongada escassez de chuvas, o que resultou 
na pior estiagem dos últimos 100 anos na Região Metropolitana de Curitiba. Para garantir 
o abastecimento de água à população e aos setores econômicos, a Sanepar adotou um 
rigoroso sistema de rodízio no abastecimento de água.

O cenário não é uma novidade, pois nos últimos 40 anos observou-se um aumento 
do período de estiagem (representado pelo índice de número máximo de dias secos 
consecutivos no ano). As projeções indicam o aumento da precipitação anual para o futuro 
próximo, assim como o aumento do período de estiagem.  Outro ponto de atenção é o 
aumento de temperatura média anual nos últimos 100 anos, de aproximadamente 1,4°C 
em relação ao período pré-industrial. As projeções climáticas indicam o aumento da 
temperatura média anual para o futuro próximo (Fontes: KNMI (s/d) e CHIRPS  (s/d)).

2.4 Barragem do Miringuava

	≈ Atualmente a BHM fornece água para: indústrias, com outorgas próprias para 	
	 captação; 

	≈ Sanepar, que capta a água para abastecimento público; e 
	≈ agricultores, que utilizam da água para irrigar seus cultivos e garantir a 		

	 produtividade de suas hortícolas. 

Para atender a demanda e garantir a segurança hídrica da região, o Plano Diretor de 
Abastecimento Público da Região Metropolitana de Curitiba estabeleceu em 2011 a 
necessidade da construção de uma barragem, localizada na BHM, para incrementar a 
captação desse manancial. Atualmente o sistema trata até mil litros de água por segundo 
e com a barragem poderá tratar dois mil litros por segundo. 

Quando concluída, a barragem trará uma inundação de parte da área a montante da BHM, 
que corresponderá ao reservatório de volume de 38 bilhões de litros.  Com isso, teremos 
um novo divisor territorial da BHM em três áreas: 

	≈ sub-bacia Montante, com todos os trechos hídricos da BHM antes da barragem; 
	≈ sub-bacia Incremental, que corresponde a porção entre a barragem e o ponto 	

	 de captação da ETA Miringuava; e por fim 
	≈ sub-bacia à jusante do ponto de captação da ETA Miringuava.
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Fonte: Elaborado por Kralingen Consultoria (2020)

Estação de Tratamento de Água
Estação de Tratamento de Esgoto

I  Incremental
II Montante

Barragem Miringuava
Lago do Reservatório
APP do Reservatório

BARRAGEM

SUB-BACIAS

Sub-bacias da BHM, segundo a barragem do Miringuava
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Daniel Thá

Com base em todas as informações apresentadas e nas entrevistas realizadas pela Kralingen 
Consultoria, os principais desafios na BHM são:

Esquema da problemática da Bacia Hidrográfica do Rio Miringuava 

Fonte: Elaborado por Kralingen Consultoria (2020)
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3. Movimento Viva Água

Considerando a realidade da BHM e os exemplos de trabalhos colaborativos em bacias 
hidrográficas, é inquestionável o potencial e as necessidades da região relacionadas 
à conservação da natureza, segurança hídrica, adaptação às mudanças climáticas e 
empreendedorismo sustentável. O movimento Viva Água (MVA), lançado em 2019, é uma 
iniciativa multiatores criada para transformar a realidade socioeconômica e ambiental da 
BHM, por meio de ações que contribuam para:

Conservação da natureza
considerado um ativo para potencializar o desenvolvimento econômico regional. 

Segurança hídrica
a partir da conservação e a restauração da vegetação em áreas estratégicas para 
amenizar impactos nos períodos de estiagem e reduzir os custos com o tratamento 
da água. 

Adaptação à mudança do clima
a partir da conservação, restauração de ecossistemas e modelos produtivos 
sustentáveis, contribuir para aumentar a resiliência da Bacia aos efeitos da mudança 
do clima  e assim evitar potenciais aumentos de custos futuros.

Empreendedorismo sustentável
fomento ao empreendedorismo de impacto socioambiental como estratégia para 
diversificar as fontes de receita na região.

Como um movimento de longo prazo, e que busca na própria natureza a solução para 
importantes problemas socioeconômicos e ambientais, o Viva Água assume, ao longo de 
10 anos, quatro grandes metas:

	≈ Conservar aproximadamente 1.500 ha de ambientes naturais para que o 
fornecimento de serviços que a natureza presta gratuitamente (ex. proteção contra 
erosão do solo, abrigo para insetos polinizadores de cultivos agrícolas, provisão de 
água) possa ser mantido.  

	≈ Promover ações de restauração ambiental em aproximadamente 650 ha 
de áreas estratégicas para a segurança hídrica, buscando garantir não somente 
qualidade, mas também quantidade de água.  

	≈ Apoiar a conversão para produção sustentável em aproximadamente 500 ha, a 
partir da implementação de boas práticas agrícolas. 

	≈ Fomentar empreendedorismo de impacto socioambiental a partir do apoio a 30 
negócios que promovam impactos socioambientais positivos na região. 
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Para alcançar as metas estabelecidas, as ações foram divididas em seis eixos de atuação:

AGRICULTURA SUSTENTÁVEL - implementar boas práticas de produção sustentável. 

ARTICULAÇÃO E ADVOCACY - articular parcerias que fortaleçam o movimento. 

ASSOCIATIVISMO E COOPERATIVISMO - contribuir para o fortalecimento de associações 
e cooperativas.

INSTRUMENTOS FINANCEIROS - estimular mecanismos financeiros inovadores para 
promover o crescimento e o desenvolvimento local.

NEGÓCIOS SUSTENTÁVEIS - agregar valor às cadeias produtivas na região e fomentar o 
empreendedorismo local que gere impactos socioambientais positivos.

SERVIÇOS ECOSSISTÊMICOS - implementar ações de conservação e restauração de 
ecossistemas naturais visando a redução da sedimentação na água, além de valorizar 
outros importantes serviços prestados pela natureza da região como captura de 
carbono do ar, polinização, entre outros.

3.1. Fundo filantrópico 

Constituído em 2019 para atender a demanda de gestão financeira dos recursos investidos 
por integrantes do movimento. É importante ressaltar que o Viva Água é uma iniciativa 
multiatores, que consiste em convergir recursos financeiros e não financeiros em prol de 
um objetivo comum. Assim, as ações definidas em cada um dos eixos incluem aquelas 
planejadas ou já em execução e financiadas por membros do movimento, não se dando o 
financiamento única e exclusivamente pelo Fundo filantrópico.

O Fundo apresenta uma estrutura de gestão em três níveis:

	≈ Conselho Estratégico: responsável pelo direcionamento das ações, aprovação 	
	 do orçamento e relação com investidores;

	≈ Gestão Programática: proposição de projetos, atividades e iniciativas, e seleção 	
	 e acompanhamento dos projetos. Esta função é atualmente desempenhada 	
	 pela Fundação Grupo Boticário; 

	≈ Gestão Financeira: controle das entradas e saídas, liquidações e reportes 		
	 financeiros. A gestão financeira do fundo é realizada pela Sitawi, que tem 		
	 experiência em gestão de fundos filantrópicos de impacto socioambiental. 

Para otimizar a utilização de recursos, as recomendações são:

	≈ que os recursos sejam alocados prioritariamente nas ações de estruturação do 	
	 próprio MVA e de sua capacidade de conseguir acessar novas fontes de recursos; 

	≈ retenção de uma fração em equity de cada um dos negócios de impacto apoiados;
	≈ garantir a entrada de recursos por meio da estratégia de firmar parcerias junto 	

	 às empresas locais;
	≈ emitir “Quotas de Ação de Revitalização da Bacia” como títulos atrelados a ações 	

	 específicas, as quais as empresas podem adquirir para viabilizar a ação, 		
	 com divulgação do status para conclusão e das marcas que contribuíram para sua 	
	 concretização.
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4. Planejamento Financeiro

Para que no longo prazo o MVA tenha sucesso no atingimento das metas propostas, foi 
necessário incorporar em seu planejamento a ótica financeira.

O planejamento financeiro teve início com entrevistas realizadas com os coordenadores 
dos eixos de atuação, bem como com alguns atores estratégicos da BHM. Nestas conversas 
foram analisados:

	≈ locais e formas de atuação previstos para as intervenções planejadas; 
	≈ metodologias e prazos propostos; 
	≈ orçamento e fontes de financiamento (existentes e necessárias); 
	≈ gargalos e oportunidades de sinergia;  
	≈ parceiros existentes e/ou potenciais;
	≈ pré-requisitos necessários para as ações. 

O planejamento financeiro traduziu os resultados almejados dos eixos de atuação em um 
conjunto de objetivos principais e ações necessárias para o cumprimento dos anseios 
movimento. Cada ação necessária foi correlacionada com os seguintes aspectos:

Responsabilidades: indicação do responsável pela gestão/coordenação da ação, da 
entidade responsável pela execução da ação e das parcerias mais relevantes para 
cada ação.

Abrangência: identificar abrangência territorial e a especificidade locacional da ação 
necessária.

Público-Alvo: especificar o público beneficiário da ação prevista pelo movimento.

Quantificação: especificar a quantidade unitária envolvida em cada uma das ações 
(número de capacitações previstas, quantidade de propriedades a serem trabalhadas, 
etc) para permitir o cálculo dos custos envolvidos.

Cálculo dos custos: estabelecer o custo unitário (R$) de cada componente da ação, 
seu detalhamento e alocação no tempo considerando o horizonte de 10 anos. 

Necessidade financeira: definir o valor da ação (preço x quantidade), o total em 10 
anos, a média anual e os valores anuais (de 2020 a 2029).

	

As análises indicaram que para que haja êxito e transformação da realidade da BHM, 
cumprindo todas as ações para o horizonte temporal de 2020 a 2029, é necessário o aporte 
financeiro de R$ 21.448.395, ou seja, uma média de R$ 2,14 milhões por ano.

Os resultados do planejamento financeiro revelam que os dois principais eixos de intervenção 
que necessitam de aportes financeiros para dar sequência às suas atividades são os eixos de 
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Fonte: Elaborado por Kralingen Consultoria (2020)

Agricultura Sustentável e o de Serviços Ecossistêmicos, sendo estimado o montante de R$ 
18.177.145 para cumprir plenamente com seus objetivos. 

No gráfico abaixo, é possível observar a variação de aporte financeiro ao longo dos anos. 
Em 2021, o eixo Agricultura Sustentável dará início às suas ações, estabelecendo as 
propriedades de referência, consolidando a parceria com os órgãos de extensão, planejando 
as intervenções e consolidando ações nas propriedades de referência (meta de 500 ha 
impactados ao longo de 10 anos). Já no eixo de Serviços Ecossistêmicos, o investimento 
mais expressivo  começa em 2023, com as ações relacionadas ao Programa Municipal 
de Pagamentos por Serviços Ambientais (PSA) e despesas ligadas à restauração de áreas 
estratégicas para a segurança hídrica.
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Sob a ótica de recurso, as análises indicam se a ação tem montante garantido, previsto, 
necessário ou almejado. O montante necessário é aquele estimado para a execução de 
todas as ações previstas, ao passo que o montante almejado é aquele que inclui tanto a 

Total a ser investido em 10 anos (2020 a 2029) por eixo de intervenção
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Fonte: Elaborado por Kralingen Consultoria (2020)

visão técnica desta consultoria quanto os anseios manifestados pelos atores estratégicos 
ao longo das rodadas de entrevistas. A lacuna entre o montante para a execução das ações 
“necessárias” e “almejadas” é de R$ 4.750.638 para o eixo de Agricultura Sustentável e R$ 
6.662.200 para o eixo de Serviços Ecossistêmicos.

Outra agregação possível diz respeito à análise pela abrangência territorial na qual as ações 
se darão na BHM, a partir da segmentação deste território nas três sub-bacias descritas 
anteriormente. Os resultados das necessidades financeiras para cada território estão 
representados na figura a seguir.

Articulação e Advocacy
Sistemas de Produção com Princípios de Sustentabilidade
Associativismo e Cooperativismo
Negócios Sustentáveis
Serviços Ecossistêmicos
Mecanismos e Instrumentos para Financiamento

Total a ser investido em 10 anos (2020 a 2029 por território e eixo)



5.Opções de Financiamento

Nos próximos 10 anos, o MVA demandará significativo suporte financeiro para a 
implementação das ações planejadas em cada um de seus eixos. Assim, por meio das 
entrevistas com os coordenadores dos eixos e de pesquisas quanto à revitalização de bacias 
hidrográficas e recuperação ecológica, foram identificados os possíveis caminhos a serem 
percorridos em termos de financiamento das iniciativas. A seguir são descritas brevemente 
as principais fontes de recursos que poderiam ser utilizadas pelo MVA.

5.1. Título Verde de transição sustentável 

Os Título Verdes (Environmental Impact Bond), são títulos de dívida emitidos por uma 
determinada organização, para financiar ações de impacto socioambiental positivo. A 
emissão de um título desta categoria, faz sentido para o MVA pois o movimento já apresenta:

	≈ alinhamento entre as partes interessadas; 
	≈ valores significativos para viabilizar a emissão (o eixo de Agricultura Sustentável 	

	 apresenta necessidade financeira de cerca de R$ 7 milhões ainda não 		
	 disponíveis); 

	≈ realização garantida nas propriedades de referência; 
	≈ fontes de receita que podem ser alocadas para reembolso e podem interessar 	

	 aos investidores (tanto por parte da Sanepar quanto por parte dos agricultores); 
	≈ resultados podem ser medidos quantitativamente (qualidade e quantidade de 	

	 água/produção agrícola). 

A emissão do título verde deve ser atrelada ao montante necessário para que uma 
determinada quantidade de propriedades rurais possa realizar os investimentos em sua 
transição para um modelo de produção sustentável e adequação rural. Isso deve ocorrer de 
forma que compense a diferença da rentabilidade, que seria obtida pela produção agrícola 
convencional, durante o período de transição para a agricultura sustentável. Os proprietários, 
receptores do recurso, cujo prazo de carência é de ao menos cinco anos, deverão estar 
comprometidos com transição. O reembolso aos investidores será oriundo da composição 
entre os retornos superiores da agricultura sob novo modelo e da economia de custos da 
Sanepar com o tratamento de água e com a garantia de qualidade e disponibilidade hídrica.

5.2 Mercado de água para irrigação  

A irrigação é uma das principais fontes de uso de água na BHM, muitas vezes utilizada fora 
dos padrões de eficiência. Outro grande desafio é o fato de que essa água não é cobrada 
de todos pelo direito de uso do recurso hídrico, pois isenta-se da cobrança os produtores 
rurais de até seis módulos fiscais (excetuando 97% dos produtores rurais da BHM). 
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Um caminho possível para alterar esse cenário é o mercado de água para a BHM, onde 
concentra-se a maior parte da atividade agrícola do município. A proposta consiste na 
alocação de água negociada entre os agricultores irrigantes, a partir da concessão de uma 
outorga única e coletiva para o setor usuário de irrigação, que estabeleceria o limite de 
retirada de água, cada irrigante receberia uma quota de uso e direito. A quota, negociável 
livremente, estabeleceria o balizador de valor do mercado de água, permitindo que irrigantes 
mais eficientes obtivessem renda extra e motivassem, pelo custo da aquisição, os irrigantes 
menos eficientes a reverem suas práticas. As transações rapidamente revelariam o custo de 
oportunidade de uso do recurso hídrico. Dadas as expectativas para a disponibilidade hídrica 
em um determinado ano, a outorga pode ser maior ou menor, refletindo a disponibilidade 
do recurso e sinalizando com clareza seu valor de escassez.

5.3 Desenvolvimento de um banco de áreas para restauração

Existe uma assimetria de informações no mercado de restauração ecológica, pois há 
proprietários rurais com áreas a serem restauradas (seja por obrigação legal ou adesão 
voluntária) e atores (sejam empresas, ONGs ou ainda cidadãos) interessados ou mesmo 
obrigados a efetivar a restauração ecológica, mesmo não tendo áreas para tal. Esses dois 
atores raramente se encontram, pois não há um mercado estabelecido. 

Neste contexto, o MVA pode promover o estabelecimento de um “banco de áreas” disponíveis 
para restauração. A partir da inclusão destas em um sistema online, o Viva Água poderia 
facilitar a conexão entre áreas disponíveis e aqueles com obrigações para a restauração no 
âmbito do município de São José dos Pinhais e das empresas parcerias.

5.4 Fundo Azul da Sanepar

Fundo instituído para financiar projetos ambientais de proteção aos mananciais de 
abastecimento público. Tem entre os projetos patrocinados a recuperação de matas ciliares, 
controle de erosão, conservação do solo e controle de fontes de poluição. Pode ser uma 
fonte de recursos do MVA para as ações diretamente vinculadas com a proteção ambiental 
e a promoção de melhorias nas práticas agrícolas que, por sua vez, refletem diretamente na 
qualidade das águas captadas pela Companhia de Saneamento do Paraná.

5.5 Programa de Conversão de Multas Ambientais

O Ministério do Meio Ambiente (MMA), Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos 
Recursos Naturais Renováveis (Ibama) e Instituto Chico Mendes de Conservação da 
Biodiversidade (ICMBio) têm a possibilidade de aporte de valores significativos para 
a restauração ecológica pela conversão de multas. Em março de 2020 foi lançado o 
primeiro processo de seleção de projetos em território nacional. Os objetivos e ações 
do MVA, mais especificamente do eixo de Serviços Ecossistêmicos, apresentam plena 
aderência ao processo de seleção, sendo essa uma fonte de recursos de grande potencial 
para as ações de recuperação da vegetação nativa.
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5.6 Programa develoPPP.de 

Programa de parcerias de desenvolvimento com o setor privado, criado pelo Ministério 
Federal alemão de Cooperação e Desenvolvimento Econômico (BMZ) que conta com 
um dos dois parceiros oficiais contratados pela BMZ para implementar o programa em 
seu nome: DEG – Deutsche Investitions- und Entwicklungsgesellschaft mbH e Deutsche 
Gesellschaft für Internationale Zusammenarbeit (GIZ) GmbH. A participação no programa 
ocorre por meio de quatro chamadas anuais para seleção de projetos, com alto grau de 
aderência ao MVA, especialmente no eixo de Negócios Sustentáveis.

5.7 Fundo Municipal de Pagamento por Serviços Ambientais 

O Programa de Pagamento por Serviços Ambientais – instituído em São José dos Pinhais 
pela Lei Municipal no 2.964/2017 e regulamentado pelo Decreto no 3.192/2018 – é um 
instrumento no qual o poder público ou agente privado remunera financeiramente a pessoa 
física ou jurídica comprometida com a manutenção das áreas que devem ser protegidas por 
lei. A quantidade significativa de pequenos produtores rurais na BHM torna essa modalidade 
de incentivo essencial para o desenvolvimento da conscientização ambiental, preservação 
e recuperação do ecossistema local. Para executar o Programa durante um período de três 
anos, espera-se um aporte por parte da Sanepar da ordem de R$ 1,5 milhão.

5.8 Fundo Municipal de Saneamento Básico Ambiental 

Instituído pela Lei nº 2.320/2013, este fundo conta com aproximadamente R$ 24 milhões em 
caixa e seus recursos se destinam ao financiamento de programas e ações de saneamento 
básico, ambiental e de infraestrutura urbana. Os itens financiáveis que mais se aproximam do 
MVA envolvem o aproveitamento econômico, racional e sustentável dos recursos ambientais, 
o que pode estar relacionado à qualidade dos recursos hídricos, e ações de restauração 
vegetal, conservação de remanescentes vegetais e/ou a promoção de boas práticas agrícolas. 

5.9 Fundo Estadual de Recursos Hídricos do Estado do Paraná

Este fundo possui cerca de R$ 15 milhões para a implantação e suporte financeiro, de custeio 
e de investimentos do Sistema Estadual de Gerenciamento de Recursos Hídricos. Os recursos 
arrecadados pela cobrança pelo direito de uso de recursos hídricos devem ser aplicados na 
bacia hidrográfica em que foram gerados, e desde 2016 há possibilidade de abertura de editais 
para a seleção de propostas para aplicação de recursos da cobrança de até R$ 5,5 milhões 
para projetos enquadrados diretamente às metas estabelecidas pelos Planos de Bacia. 

A alocação do recurso da cobrança nunca foi realizada na prática (dificuldades burocráticas 
e ausência do Agente Técnico Financeiro). Muito embora o uso dos recursos da cobrança 
ainda não esteja em funcionamento, existe uma forte aderência ao que é proposto pelo 
MVA, sendo uma fonte de recursos que deve ser ativada para que o fundo possa cumprir 
com seus objetivos de criação.
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5.10 Fomento Paraná - Fomento Turismo 

A instituição atua no apoio financeiro a iniciativas de modernização e ampliação das 
atividades de pequenas e médias empresas, bem como micro e pequenos empreendedores, 
localizados em ambientes urbanos e/ou rurais, para geração de emprego e renda. A linha de 
crédito do Fomento Turismo destina-se à implantação, ampliação, modernização e reforma 
de empreendimentos turísticos. O MVA pode se beneficiar dos efeitos da divulgação dessa 
oportunidade por meio de parcerias com atores estratégicos que exercem atividades de 
viés turístico.

5.11 Crédito rural para adequações ambientais 

O Banco Regional de Desenvolvimento do Extremo Sul (BRDE) realiza o repasse de recursos 
do Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (Pronaf) e do Plano Safra. 
Tais créditos trazem opções de financiamento amplas e com taxas de juros subsidiadas ao 
produtor rural. O Pronaf ECO tem linhas específicas para apoio à agroecologia e implantação 
de tecnologia para tornar a produção mais sustentável. 

O crédito rural com vistas à promoção da transição de modelo produtivo e/ou de restauração 
ambiental na propriedade rural, pode ser concedido mediante a coparticipação de outras 
entidades garantidoras. Um exemplo seria o próprio Fundo Viva Água, mas também por 
meio de associações de produtores ou mesmo de cooperativas. O MVA pode atuar no 
desenho de um sistema participativo de tomada de crédito para a realização de adequações 
ambientais na propriedade rural no estilo do Sistema Participativo de Garantia (SPG) da 
certificação orgânica.

5.12 Crédito para inovação e turismo

O BRDE acessa fundos como os da Agência Francesa de Desenvolvimento; os do FINEP 
(para inovação); do FGTS (para auxiliar municípios na pavimentação e implantação de 
redes de esgoto, iluminação pública e outros); do PROJETUR (reforma e melhorias de 
estabelecimentos de turismo); do BNDES (voltado para a área urbana, financiando indústrias, 
comércios e prestadores de serviços); entre outros. Nesse contexto, projetos e negócios 
fomentados no âmbito do MVA podem futuramente fazer uso de alguma dessas linhas.
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5.13 Outros recursos  

Outras formas de crédito que podem ser acessadas pelo MVA:

5.14 Programas e linhas de organismos multilaterais

Outras opções que podem ser avaliadas.  

BANCO INTERAMERICANO DE DESENVOLVIMENTO (BID): 
concessão de crédito via BID Flexible Financing, recursos não-reembolsáveis via BID 
Grants, recursos de garantia via BID Guarantees, recursos de concessão de crédito e 
assessoria técnica via BID Invest, concessão de crédito, assessoria técnica, garantia e 
participação societária via UK Sustainable Infrastructure Program; 

BANCO INTERNACIONAL PARA RECONSTRUÇÃO E DESENVOLVIMENTO (BIRD): 
assessoria técnica e concessão de crédito via Investment Project Financing, concessão 
de crédito via IBRD Flexible Loan, concessão de crédito via Adaptation Fund, concessão 
de crédito via Global Environmental Facility, concessão de crédito via Pilot Program 
for Climate Resilience, concessão de crédito e recursos não-reembolsáveis via Special 
Climate Change Fund; 

INTERNATIONAL FINANCE CORPORATION (IFC): 
concessão de crédito, garantia e participação societária via IFC Blended Finance, 
assessoria técnica via IFC Advisory Platform; 

DEVELOPMENT BANK OF LATIN AMERICA (CAF): 
concessão de Garantia via CAF Guarantees, concessão de crédito via CAF Loans, 
assessoria técnica via CAF Technical Assistance.

FOMENTO PARANÁ Sistema de Financiamento aos Municípios

BRDE
Município Saneamento Básico

PCS Produção e Consumo Sustentáveis

CAIXA ECONÔMICA 
FEDERAL (CEF)

FINISA - Financiamento à Infraestrutura e ao Saneamento

Avançar Cidades - Saneamento para Todos (FGTS/CEF)

BANCO NACIONAL DE 
DESENVOLVIMENTO 
ECONÔMICO E SOCIAL 
(BNDS) / BANCO DO 
BRASIL

Avançar Cidades - Saneamento para Todos (FAT/BNDES)”

FINEM - Desenvolvimento integrado dos municípios

FINEM - Saneamento ambiental e recursos hídricos
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